EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 111/2013

PREGÃO PRESENCIAL Nº 30/2013
Forma de Julgamento: Menor Preço Por Item.

Forma de Fornecimento: Parcelada.

Regência: Lei Nº 8.666/93, Lei Nº 10.520/2002, Lei Complementar Nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 71/2007.

Data e horário de apresentação dos envelopes: 09/12/2013, até as 09:00 horas.

Data e horário da abertura dos envelopes: 09/12/2013, às 09:30 horas.

Local de apresentação dos envelopes: Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Palmitos, na Rua Independência, nº 100, Centro - Palmitos/SC.

1. PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE PALMITOS, Estado de Santa Catarina, através de seu Prefeito Municipal, Exmo. Sr. NORBERTO PAULO GONZATTI, torna público que fará realizar às 09:00 horas, do dia 09 de dezembro de 2013, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, pelo Menor Preço, regida pela Lei 10.520/02, Lei 8.666/93 e Diplomas Complementares e por este Edital.
2. OBJETO

2.1 - O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para execução de serviços técnicos especializados para recuperação de receitas públicas, através do levantamento de dados, realizando encaminhamento e acompanhamento administrativo e/ou judicial da recuperação financeira, em favor do Município de Palmitos - SC, proveniente RECUPERAÇÃO CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS relativos a: 
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	Contratação de empresa para execução de serviços técnicos especializados em consultoria tributária e recuperação de receitas públicas, através do levantamento de dados, encaminhamento e acompanhamento administrativo e/ou judicial da recuperação financeira, proveniente da diferença entre os valores pagos a título de contribuição previdenciária incidente sobre as verbas com natureza indenizatória na folha de salário e o efetivamente devido. 

	2
	Contratação de empresa para execução de serviços técnicos especializados em consultoria tributária e recuperação de receitas públicas, através do levantamento de dados, encaminhamento e acompanhamento administrativo e/ou judicial da recuperação financeira, proveniente da diferença entre o valor recolhido pelo Município de Palmitos a título de contribuição patronal ao INSS e o efetivamente devido.


3. DA DIVULGAÇÃO, CONSULTA E RETIRADA DO EDITAL:

3.1 - O Edital poderá ser consultado ou retirado por qualquer interessado de 2ª a 6ª feira, das 07h30min. às 11h30min e das 13h30min. às 17h30min, no Prédio da Prefeitura Municipal de Palmitos, situada à Rua Independência, nº 100, Centro, Palmitos , Estado de Santa Catarina, até a data aprazada para o julgamento ou pelo endereço eletrônico www.palmitos.sc.gov.br.

4. DO PRAZO DO CONTRATO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

4.1 - O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, com vigência a contar da data de sua assinatura, prorrogável por sucessivos períodos, conforme art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, ou até a finalização dos trabalhos contratados.

4.2 - Para fins contratuais, entende-se por valor devido a título de remuneração à licitante vencedora, o valor equivalente ao percentual apresentado na proposta, incidente sobre o valor recuperado administrativa e/ou judicialmente.

4.3 - O Município de Palmitos pagará à licitante vencedora o valor correspondente ao percentual indicado na proposta apresentada, em até 20 (vinte) dias após o ingresso do valor total nos cofres públicos, mediante apresentação da Nota Fiscal acompanhada das certidões negativas dos tributos fazendários.

4.4 - Quando houver compensação de crédito junto à União/INSS, o Município de Palmitos seguirá o critério de produtividade, ou seja, para cada R$ 1.000,00 (um mil reais) de créditos levantados, será paga a importância referente ao percentual vencedor do certame.
4.5 - O percentual a ser contratado é irreajustável durante a vigência contratual.

4.6 - As eventuais atualizações de valores que se fizerem necessárias, adstringir-se-ão à variação inflacionária, através do INPC/IBGE, no período compreendido entre a data do adimplemento e a do efetivo pagamento.
5. DA PARTICIPAÇÃO:

5.1 - Poderão participar do processo, as empresas interessadas que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos, podendo apresentar proposta em um único item ou em ambos, conforme sua conveniência.

5.2 - Não poderão participar desta licitação, as empresas enquadradas nas condições estipuladas no art. 9° da Lei Federal 8.666/93; as que estejam consorciadas; e as impedidas de licitar em razão de penalidades anteriores.
6. DO CREDENCIAMENTO:

6.1 - Fica a critério da licitante se fazer representar ou não na sessão.

6.2 - Em se tratando de pessoa jurídica, o titular se investido de poderes, se fará representar, apresentando, cópia do Ato Constitutivo/Contrato Social, acompanhado de cópia da cédula de identidade.

6.3 - A licitante, se desejar, poderá também ser representada por preposto, munido de carta de credenciamento (modelo anexo) ou instrumento procuratório, acompanhado de cópia da cédula de identidade, conferindo poderes para formulação de lances e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

6.4 - Nenhuma pessoa física poderá representar mais de uma licitante.

6.5 - O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a INABILITAÇÃO, nem a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.

6.6 - A licitante que não apresentar a documentação necessária para seu credenciamento ou apresentar proposta em percentual superior ao constante no item 8.2.1, fica automaticamente impedida de participar da fase de competição com lances verbais e de se manifestar motivadamente sobre os atos da Administração, decaindo, em consequência, do direito de interpor recurso.

6.7 - Far-se-á o credenciamento, antecedendo a abertura dos envelopes, devendo a documentação pertinente ser apresentada em separado dos demais documentos, apresentando, logo em seguida, a declaração exigida neste Edital.
7. DA HABILITAÇÃO (envelope nº 2):
7.1 - Os documentos da habilitação deverão ser apresentados em envelope lacrado, deste constando, em sua parte externa, a identificação da proponente, o número do Pregão e a expressão Documentação.

7.2 - Para a habilitação, a licitante deverá apresentar documentação em uma via original, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, ou cópia autenticada por Tabelião de Notas, podendo ainda, vir em cópias para a autenticação pela Equipe de Apoio, mediante apresentação do original, os seguintes documentos:

7.2.1 – Habilitação Jurídica:

a) Cédula de identidade do representante legal da licitante.

b) Registro comercial, no caso de empresa individual.

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

e) Declaração de que não emprega menor, seguindo, rigorosamente, o modelo anexo;

7.2.2 Regularidade Fiscal:

a) Cartão do CNPJ;

b) Alvará Municipal, da sede da licitante;

c) Certificado de Regularidade junto ao FGTS (CRF), com validade na data do julgamento;

d) Certidão Negativa de Débito - CND, para com a Previdência Social (INSS);

e) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Quanto à Dívida Ativa da União;

f) Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual;

g) Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal, da sede da licitante;

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

i) As microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a fim de comprovar sua condição, deverão apresentar o Balanço Patrimonial de 2012, ou outro documento legal de contabilidade que comprove sua receita bruta no exercício financeiro anterior, para que a Administração possa constatar se são beneficiárias da Lei Complementar 123/2006.

j) Além da documentação exigida na alínea anterior, as microempresas comprovarão o enquadramento da empresa como ME ou EPP na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO SEDE DA EMPRESA, na forma dos incisos I e II do Artigo 3° da Lei 123/2006.

7.2.3 – Qualificação Econômica/Financeira

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante.

7.2.4 – Qualificação Técnica

a) Declaração formal, conforme Anexo V, de disponibilidade do pessoal técnico adequado para a execução do objeto da licitação e de indicação do(s) Responsável(is) Técnico(s) pela execução do objeto da licitação, este(s) com curso superior completo o(s) qual(is) assumirá(ão) a gestão dos serviços, assinada por representante legal ou por procurador, munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento, conforme Anexo III.

a.1) Comprovação da formação do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) por meio de cópia autenticada ou original do Diploma, emitido pelo Conselho Regional competente. Deverá, também ser comprovado o vínculo empregatício entre o(s) técnico(s) indicado(s) e a licitante, através dos seguintes documentos:

1) No caso de ser sócio-proprietário da empresa, através da apresentação do contrato social ou outro documento legal, devidamente registrado na Junta Comercial;

2) No caso de empregado da empresa, através da apresentação da Carteira de trabalho e Previdência Social – CTPS, comprovando o vínculo empregatício do profissional com a empresa licitante;
3) No caso de profissionais que detenham vínculo através de Contrato de Prestação de Serviços, através da apresentação do Instrumento Particular de Prestação de Serviços celebrado entre o profissional e a empresa proponente.
b) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro de pessoal ou tem contrato com l (um) advogado com experiência em direito público, com vínculo empregatício ou contratual de pelo menos 1 (um) ano.

NOTAS:

- As certidões negativas que não possuírem prazo de validade, serão consideradas válidas até 60 (sessenta) dias da data de emissão, exceto as emitidas pela Internet;

- As certidões 

- Todos os documentos de Habilitação deverão ser inseridos no “envelope nº 2”.

- Os documentos de habilitação poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral, emitido pela Administração Pública, desde que, esteja atualizado e com todos os documentos em dia.
8. DA PROPOSTA (envelope nº 1):

8.1 - Em envelope lacrado, deste constando, em sua parte externa, a identificação do proponente, o número do Pregão e a expressão Proposta, a licitante deverá apresentar, em uma única via, a proposta comercial, em papel timbrado ou não, seguindo, rigorosamente, os termos do modelo anexo (que também poderá ser preenchido), intitulado Proposta Comercial, não sendo consideradas aquelas que apresentarem produtos diferentes ou qualquer oferta de vantagem não prevista no mesmo, nem preço com referência a oferta das demais licitantes.

8.2 - Deverá constar ainda, obrigatoriamente, na proposta:

8.2.1 - O percentual em numeral e por extenso, não superior a 10% (dez por cento);

8.2.2 - O prazo de validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data da licitação; e,
8.2.3 - Descrição do(s) item(ns) ofertado(s), em conformidade com Anexo I - Termo de Referência.

8.3 - Deverá ser assinada ou rubricada, em todas as folhas.

8.4 - O percentual proposto será considerado suficiente e completo, abrangendo todos os encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como demais encargos incidentes), os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais, e para fiscais, etc.), o fornecimento de mão-de-obra especializada, materiais, ferramentas, acessórios, consumíveis e objetos, a administração, o lucro, as despesas decorrentes de carregamento, descarregamento, fretes, transportes e deslocamentos de qualquer natureza, na modalidade CIF, correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa vencedora da licitação, bem como qualquer outro encargo ou despesa, ainda que aqui não especificada, que possa incidir ou ser necessária à execução do objeto da licitação.

8.5 - Toda e qualquer proposta que contenha ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas; que contenha linguagem que dificulte a exata compreensão de seu enunciado; que não atenda às condições estipuladas nos artigos 44 e 45 da Lei Federal 8.666/93; que esteja em desacordo com as demais prescrições legais e as constantes deste Edital; e, que apresentar desconto excessivo ou manifestamente inexeqüível, será eliminada e/ou desclassificada.

8.6 - Será de inteira responsabilidade da licitante o percentual proposto, não sendo consideradas reclamações por erros ou equívocos manifestados após a abertura de seu envelope.
9. DA ENTREGA DOS ENVELOPES:

9.1 - Os envelopes: nº 01 - Proposta e nº 02 - Documentação deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal de Palmitos, Rua independência, n° 100, Centro, na cidade de Palmitos - SC, até às 09h00min. do dia 09 de dezembro de 2013.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

10.1 - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da dotação: 11 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.00000, do Projeto/Atividade 2.0005 Manutenção das Atividades da Administração Geral, consignada no orçamento vigente da Contratante.

11. DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA:

11.1 - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante no Anexo IV.
12. DA ABERTURA DOS ENVELOPES:

12.1 - Serão abertos preliminarmente os envelopes contendo as Propostas de Preços, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, ocasião em que se classificará a proposta de MENOR PREÇO e aqueles que apresentem descontos sucessivos e inferiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor percentual.

12.2 - Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os percentuais oferecidos.

12.3 - No curso da Sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir da autora da proposta classificada de menor preço, até a proclamação da vencedora.

12.4 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem percentuais iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

12.5 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra a licitante, na ordem crescente dos percentuais.

12.6 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

12.7 - Dos lances ofertados não caberá retratação.

12.8 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela Licitante, para efeito de ordenação das propostas.

12.9 - Caso as licitantes não apresentem lances verbais, o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido desconto melhor.

12.10 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

12.11 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor menor, decidindo, motivadamente, a respeito.

12.12 - Sendo considerada aceitável a proposta da Licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro procederá à abertura de seu envelope nº 2 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste Edital.

12.13 - Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto.

12.14 - Em caso da licitante desatender as exigências habilitatórias, será então examinada a documentação da licitante classificada em segundo lugar e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.

12.15 - Se a proposta não for aceitável por apresentar oferta incompatível, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter oferta melhor.

12.16 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará a(s) vencedora(s), proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta de manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da Licitante, registrando na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 3 (três) dias, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.

12.17 - A ausência da licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

12.18 - Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima.

12.19 - A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todas as licitantes presentes.

12.20 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

12.21 - A bem dos serviços, o Pregoeiro, se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos serviços.

12.22 - Não será aceito o uso de celulares para consultas telefônicas.
13. DOS CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

13.1 - A adjudicação se dará observando-se as condições do Edital de Pregão nº 030/2013 e os critérios abaixo relacionados:

13.1.1 - Considerar-se-á(ao) vencedora(s) a(s) licitante(s) que apresentar(em) a proposta de acordo com as especificações do edital e apresentar(em) o MENOR PREÇO;

13.1.2 - No caso de absoluta igualdade entre as propostas, far-se-á sorteio entre as proponentes, na presença das licitantes credenciados e da Equipe de Apoio;

13.1.3 - As propostas, depois de abertas, serão IRRENUNCIÁVEIS.

13.2 - Aplica-se ao presente certame as disposições da Lei nº 8.666/93, atualizada, da Lei n 10.520/02 e da Lei Complementar nº 123/2006.
14 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL:

14.1 - É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato convocatório do pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

14.2 - As medidas referidas no subitem anterior poderão ser formalizadas por meio de requerimento endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 3.1.

14.3 - A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade subscritora do ato convocatório do pregão no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do Pregão.

14.4 - O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em modificação(ões) do ato convocatório do Pregão, além da(s) alteração(ões) decorrente(s), divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.
15. DO DIREITO AO RECURSO:

15.1. Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão Publica do Pregão, contará com o prazo de 3 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso.

15.2. As demais Licitantes, inclusive as ausentes, consideram-se intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 3 (três) dias consecutivos para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

15.3. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

15.4. O(s) recurso(s) será(ão) endereçado(s) ao Prefeito Municipal via Setor de Licitação, aos cuidados do Pregoeiro, que o(s) encaminhará(ão) ao Chefe do Executivo, devidamente informado, para apreciação e decisão, no prazo de até 5 (cinco) dias.
16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

16.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura de Palmitos, pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa física ou jurídica que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7° da Lei n° 10.520/02.

16.2 - A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior não impossibilitará a incidência das demais cominações legais contempladas na Lei Federal 8.666/93.

16.3 - Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença de percentuais verificada em nova contratação, na hipótese da proponente classificada não aceitar a contratação pelos mesmos percentuais e prazos fixados pela inadimplente.

16.4 - Para efeito de aplicação de qualquer penalidade são assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.5 - Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada. Tratando-se de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de idoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.
17. DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA:

17.1 Cumprir todas as cláusulas e condições do presente Edital de Pregão nº 030/2013 e seus Anexos.

17.2 Assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a notificação.
18 - DA HOMOLOGAÇÃO:

18.1 - Compete ao Prefeito Municipal homologar o Pregão.

18.2 - A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente adjudicatária para assinar o instrumento de contrato, respeitada a validade de sua proposta.
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

19.1 - As normas disciplinares deste Pregão serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, e dos contratos delas decorrentes.

19.2 - O contrato seguirá modelo da Prefeitura, conforme minuta anexa.

19.3 - Não serão aceitas propostas enviadas por fax ou envelopes abertos.

19.4 - Poderá a Prefeitura exigir a qualquer época, a apresentação de documentos e informações complementares atinentes a esta licitação.

19.5 - A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos colacionados em qualquer fase do Pregão.

19.6 - Não caberá a qualquer licitante indenização de espécie alguma, pelo seu insucesso na licitação.

19.7 – O Município de Palmitos se reserva o direito de anular ou revogar a presente licitação, no todo ou em parte, na forma do art. 49 da Lei Federal 8.666/93, sem que às licitantes caiba qualquer direito à indenização ou ressarcimento.

19.8 - A participação da licitante no julgamento importa na aceitação das condições deste Edital e seus Anexos, e na submissão às normas legais, especialmente à Lei 10.520/02 e à Lei 8.666/93.

19.9 - A adjudicação dos serviços especificados neste Pregão não implicará em direito à contratação.

19.10 - Este Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) da(s) proponente(s) adjudicatária(s), farão parte integrante do contrato, independentemente de transcrição.

19.12 - Eventuais dúvidas dos interessados poderão ser dirigidas ao Pregoeiro, por intermédio do fone/fax (49) 3647-9600 ou, pessoalmente, na sede da Prefeitura, até 24 horas antes da data prevista para a abertura dos envelopes.

19.13 – Os casos omissos e não previstos neste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro.
20. DO FORO

20.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Palmitos, Estado de Santa Catarina, para ações que porventura decorram do presente Edital, independente de qual seja o domicílio da licitante.
21. ANEXOS DO EDITAL

21.1 – Integram este Edital, os seguintes anexos:

21.1.1 – Anexo I – Termo de Referência

21.1.2 – Anexo II – Modelo de Proposta

21.1.3 – Anexo III – Modelo de Carta de Credenciamento

21.1.4 – Anexo IV – Modelo da Declaração de cumprimento da habilitação;

21.1.5 – Anexo V – Modelo da Declaração de Indicação do(s) responsável(is) técnico(s) pela execução do objeto da licitação;

21.1.6 – Anexo VI – Declaração de que não emprega menor

21.1.7 – Anexo VII – Minuta do Contrato.
Palmitos, 20 de Dezembro de 2013.

Norberto Paulo Gonzatti
Prefeito de Palmitos
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1 - OBJETO

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para execução de serviços técnicos especializados em consultoria tributária e recuperação de receitas públicas, através do levantamento de dados, realizando encaminhamento e acompanhamento administrativo e/ou judicial da recuperação financeira, em favor do Município, referente a RECUPERAÇÃO CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, relativos a: 1) diferença entre os valores pagos a título de contribuição previdenciária incidente sobre as verbas com natureza indenizatória na folha de salário e o efetivamente devido; 2) a diferença entre o valor recolhido pelo Município de Palmitos a título de contribuição patronal ao INSS e o efetivamente devido.
2 - RECUPERAÇÃO

A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços técnicos especializados de administração e economia na Gestão Tributária existentes de responsabilidade do Município de Palmitos;

2.0.1 – RECUPERAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A FOLHA DE SALÁRIO
As Município que possui servidores regulamente contratados é obrigado a recolher, em favor da União/INSS, a contribuição prevista no art. 22, I, da Lei nº 8.212/91, incidente sobre o salários dos servidores públicos.

Entretanto, o referido dispositivo legal determina que a referida contribuição deve incidir somente sobre as verbas remuneratórias pagas aos servidores e não sobre todas as verbas, como vem sendo exigido.
O trabalho a ser desenvolvido visa identificar o real valor devido a este título e a consequente recuperação do valor pago a maior pelo Município de Palmitos.

2.0.2 – REDUÇÃO E RECUPERAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PATRONAL
Sobre a folha salarial, na maioria de seus valores, incide a contribuição previdenciária patronal, à alíquota de 20%.

Este percentual é disposto de maneira linear pelo sistema de gestão de folha salarial. Ocorre que esses sistemas são pré-parametrizados, sendo necessária a adaptação, caso a caso, da incidência ou não da contribuição previdenciária e qual percentual correto.
2.1 - METODOLOGIA

O presente trabalho trata das hipóteses de recuperação de valores passíveis de devolução e suspensão de retenções indevidas ou excessivas praticadas pela União/INSS.

Os serviços propostos devem consistir no levantamento de dados, apuração de valores pagos indevidamente, recuperação, preparação, encaminhamento e acompanhamento da recuperação financeira dos encargos tributários pagos.

O trabalho da licitante vencedora implicará na execução das seguintes atividades:

a) Análise das folhas de pagamento e levantamento e revisão das incidências previdenciárias, para verificação da existência de créditos passíveis de recuperação;
b) Elaboração de planilhas demonstrativas e cálculos dos valores encontrados, eventualmente recuperáveis, informando-se, de forma detalhada, todos os critérios utilizados, inclusive para a atualização monetária dos valores;

c) Acompanhamento e assessoramento na preparação dos processos administrativos necessários;

d) Procedimento judicial visando obstar possível recolhimento indevido por parte da União/INSS, afastar limitações consideradas inconstitucionais impostas por parte da Receita Federal;

e) Diagnóstico de toda a estrutura administrativa do contratante;

f) Apurar os valores realmente devidos a título de contribuição previdenciária e a título da contribuição patronal; e,
g) Recuperar o dinheiro atinente aos créditos.
3 - DO PRAZO DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente Contrato será 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser alterado ou prorrogado por acordo entre as Partes e mediante celebração de Termo Aditivo, com amparo nos artigos 57 e 65 da Lei nº. 8.666/1993, vedada à modificação do objeto contratual.

4 – VALOR DO CONTRATO

4.1 - O Município de Palmitos pagará à licitante vencedora o valor correspondente ao percentual indicado na proposta apresentada, em até 20 (vinte) dias após o ingresso do valor total nos cofres públicos, mediante apresentação da Nota Fiscal acompanhada das certidões negativas dos tributos fazendários.

4.2 - Quando houver compensação de crédito junto ao INSS, o Município de Palmitos seguirá o critério de produtividade, ou seja, para cada R$ 1.000,00 (um mil reais) de créditos levantados, será paga a importância correspondente ao percentual vencedor do certame, em até 20 (vinte) dias após o ingresso do valor nos cofres públicos, mediante apresentação da Nota Fiscal acompanhada das certidões negativas dos tributos fazendários.
5 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

A CONTRATADA compromete-se a garantir o tratamento confidencial das informações levantadas e/ou fornecidas em virtude da execução dos serviços objeto deste termo de referência.

ANEXO II

Modelo Proposta Comercial
______________,___de _____de 2013.

Ao

Pregoeiro e Comissão de Apoio

Da Prefeitura Municipal de Palmitos
Estado de Santa Catarina.
Ref. Processo Licitatório nº 111/2013 – Pregão Presencial nº 030/2013

Julgamento: 09/12/2013, ás 09h00mim.

Encaminhamos à Vs. Sas. nossa proposta de preço para prestação de serviços de acordo com a Especificação detalhada no Anexo I - Termo de Referência do Edital de Pregão nº 030/2013, pelo percentual de ___ % (______________ por cento), nos termos do Edital e seus Anexos.

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da licitação.

A forma de pagamento é a fixada no Edital, sobre a qual declaramos aceitar, integralmente, todas as condições estipuladas.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. Declaramos que no preço cotado estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:
Razão Social: _______________________________________________________________
CNPJ/MF: _________________________________________________________________
Endereço: __________________________________________________________________
Tel. Fax: ___________________________________________________________________
CEP: ______________________________________________________________________
Cidade: UF: ________________________________________________________________
Banco:______ Agência:_________ c/c: __________________________________________
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: ________________
Nome:_____________________________________________________________________
Endereço: __________________________________________________________________
CEP:__________ Cidade:______________ UF: ___________________________________
CPF/MF:__________________ Cargo/Função: _____________________________________
RG nº:_______________ Expedido por: __________________________________________

ANEXO III

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
A empresa . . . . . . . , inscrita no CNPJ nº . . . . . . , com sede à . . . . . . , neste ato representada pelo(s) diretores ou sócios, com qualificação completa (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o Senhor (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere amplos poderes para junto ao Município de Palmitos, Estado de Santa Catarina, praticar os atos necessários com relação à licitação na modalidade de Pregão Presencial, usando dos recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso, e em especial, para esta licitação.
________________________ , ___ de ____________de 2013.
(carimbo do CNPJ, nome e assinatura do representante legal)
ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(NOME DA EMPRESA)___________________, CNPJ nº. . . . . . . . . . , sediada (endereço completo)_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação no presente Pregão Presencial e, ainda, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
________________________ , ___ de ____________de 2013.
(carimbo do CNPJ, nome e assinatura do representante legal)
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) PELA EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
Declaro(amos), sob as penas da Lei, que a Empresa……….........…………………… …….…………………...…………………, CNPJ nº ......................................……………..., dispõe do pessoal técnico adequado para a execução do objeto da licitação, pertencente(s) ao seu quadro permanente, conforme comprova(m) o(s) documento(s) em anexo, ora indicado(a)(s) como Responsável(is) Técnico(s), que assumirá(ão) a responsabilidade técnica pela execução do objeto do Pregão Presencial nº 030/2013, conforme abaixo:

1) (Nome e função do técnico)................................................................................................

2) (Nome e função do técnico)................................................................................................
________________________ , ___ de ____________de 2013.
(carimbo do CNPJ, nome e assinatura do representante legal)
ANEXO VI
Processo Licitatório nº 111/2013

Pregão Presencial nº 030/2013

Declaração (Empregador Pessoa Jurídica) __________________________________, inscrito no CNPJ nº ____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).  __________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________ e do CPF nº _____________________, DECLARA para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )
________________________ , ___ de ____________de 2013.
(carimbo do CNPJ, nome e assinatura do representante legal)
ANEXO VII

MINUTA CONTRATO Nº ---------2013
O MUNICÍPIO DE PALMITOS, ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Rua Independência, nº.100, bairro Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 85.361.863/0001-47, devidamente representada pela Sr. Prefeito Norberto Paulo Gonzatti, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município portadora CPF/MF nº. 657.445.519-72 e RG nº. M – 2.232.527, da SSP/SC, doravante denominado CONTRATANTE, e ................... estabelecida na rua ........................................................, inscrito no CNPJ nº .............., doravante denominado CONTRATADA, presente neste ato por seu representante legal ......................, CPF..............., RG ..............., residente ................. , tendo ajustado entre si o presente contrato, conforme Edital de Pregão nº 030/2013, Processo nº 111/2013, resolvem reduzi-lo às seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato de prestação de serviços tem como objeto:

1.1 - a realização de serviços técnicos especializados em consultoria tributária e recuperação de receitas públicas, para levantamento de dados, encaminhamento e acompanhamento administrativo e/ou judicial da recuperação financeira, em favor do Município, proveniente de RECUPERAÇÃO CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS relativos a: 
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	Contratação de empresa para execução de serviços técnicos especializados em consultoria tributária e recuperação de receitas públicas, através do levantamento de dados, encaminhamento e acompanhamento administrativo e/ou judicial da recuperação financeira, proveniente da diferença entre os valores pagos a título de contribuição previdenciária incidente sobre as verbas com natureza indenizatória na folha de salário e o efetivamente devido. 

	2
	Contratação de empresa para execução de serviços técnicos especializados em consultoria tributária e recuperação de receitas públicas, através do levantamento de dados, encaminhamento e acompanhamento administrativo e/ou judicial da recuperação financeira, proveniente da diferença entre o valor recolhido pelo Município de Palmitos a título de contribuição patronal ao INSS e o efetivamente devido.


Parágrafo Único: O presente Contrato, assim como a Licitação da qual decorreu, não obriga o Município à aquisição de todos os serviços na quantidade acima indicada, sendo solicitado de acordo com as necessidades da Administração, conforme estipulado no item "1 DO OBJETO" do Edital de Pregão nº 030/2013.

2 DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital de Pregão nº 030/2013 e seus Anexos;

b) Proposta de Preço da CONTRATADA.

2.2 Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

3 VIGÊNCIA

3.1 - O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, com vigência a contar da data de sua assinatura, prorrogável por sucessivos períodos, conforme art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, ou até a finalização dos trabalhos contratados.

4 PREÇO

4.1 O preço para o execução do objeto deste Contrato é o apresentado na proposta da CONTRATADA, devidamente aprovada pelo CONTRATANTE.

4.2 O preço retro-referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA.

4.3 Os valores unitários do Contrato não poderão ser reajustados.

4.4 As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da dotação: 11 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.00000, do Projeto/Atividade 2.0005 Manutenção das Atividades da Administração Geral, consignada no orçamento vigente da Contratante.

5 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

5.1 Após a realização dos serviços, a CONTRATADA deverá acompanhar-se de Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, encaminhando-os ao respectivo requisitante.

5.2 O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias após a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, em moeda corrente nacional, através de depósito em conta bancária de titularidade da CONTRATADA, servindo os recibos de depósito como comprovantes de pagamento.

6 RESPONSABILIDADES

6.1 A CONTRATADA é responsável, direta e exclusivamente, pela execução do objeto deste Contrato e, conseqüentemente responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da fiscalização exercida pelo CONTRATANTE.

6.2 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.

6.3. As contribuições sociais e eventuais danos causados a terceiros são de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

6.4 A CONTRATADA é responsável também pela qualidade dos serviços fornecidos, cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações solicitadas, não se admitindo, em nenhuma hipótese, fornecimento fora dos padrões exigidos.

7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o saneamento de qualquer irregularidade na entrega dos produtos fornecidos;

b) manter, durante o Contrato, todas as exigências contidas no Edital de Pregão nº 030/2013;
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação (art. 55, XIII da lei 8.666/93);

d) Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme previsto no art. 69 da lei nº 8.666/93.

7.2 Observado qualquer tipo de não-atendimento das especificações dos produtos exigidos no contrato, a CONTRATADA deverá substituí-los sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

8 PENALIDADES

8.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato estará a CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa:

b.1 - De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou de execução do serviço contratado, até o limite de 20% (vinte por cento);

b.2 - De até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento do Contrato, ressalvado o disposto no item 1 (um) acima citado;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Palmitos pelo período de até 5 (cinco) anos consecutivos;

d) Declaração de inidoneidade.

8.2 As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço.

8.3 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito, ou cobrados judicialmente.

9 RESCISÃO

9.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos motivos enumerados nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

9.2 A rescisão do Contrato poderá se dar sob quaisquer das formas delineadas no art. 79 da Lei nº 8.666/93.

10 DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1 A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou à terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto contratado, isentando o município de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo.

10.2 A CONTRATADA não poderá sub-contratar ou transferir a terceiros o objeto deste contrato, salvo expressa autorização da Administração Municipal.

10.3 Aplicam-se à este Contrato as disposições da Lei nº 8.666/1993, e suas posteriores modificações, que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.

10.4 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na venda dos produtos objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

11 VALOR DO CONTRATO

11.1 - O Município de Palmitos pagará à CONTRATADA o valor correspondente a __% (_________ por cento) incidente sobre o valor total recuperado, em até 20 (vinte) dias após o ingresso nos cofres públicos.

11.2 - Quando houver compensação de crédito junto ao INSS, o Município de Palmitos seguirá o critério de produtividade, ou seja, para cada R$ 1.000,00 (um mil reais) de créditos levantados, pagará o valor correspondente a __% (___________ por cento).

11.3 - Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação da nota fiscal, sem rasuras ou emendas, que deverá ser encaminhada em nome do Município de Palmitos, com o fornecimento do objeto discriminado, mediante:

a) prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da CONTRATADA, através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;

b) prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e o Instituto Nacional da Seguridade Social INSS, através da apresentação da CND; e,

c) prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho através da apresentação de CNDT.

11.4 - O percentual contratado é irreajustável durante a vigência contratual.

11.5 - As eventuais atualizações de valores que se fizerem necessárias, adstringir-se-ão à variação inflacionária, através do INPC/IBGE, no período compreendido entre a data do adimplemento e a do efetivo pagamento.

12 FORO

12.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinados, a tudo presentes.

Palmitos, ___ de _________ de 2013.

	______________________________

CONTRATANTE
	
	____________________________________________ CONTRATADA


________________________________

Assessor Jurídico - OAB/SC 

Testemunhas:

__________________________________________ e _________________________________________
